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DEPARTAMENTO 
MACIONAL DE 
INFRAESTRUTURA 
DE TRANSPORTES 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 

CONTRATO N° 102/2021 

Processo n° 50619.001628/2020-94 

Unidade Gestora: 393010 

CONTRATO DE PRESTAGAO DOS SERVICOS DE IMPLANTAGAO, 
INTERMEDIACAO E ADMINISTRACAO DE SISTEMA 
INFORMATIZADO E INTEGRADO, COM UTILIZACAO DE CARTAO 
MAGNETICO OU MICRO PROCESSADO DE GERENCIAMENTO PARA 
AQUISICAO DE COMBUSTIVEIS (GASOLINA, ALCOOL E OLEO 
DIESEL) PARA OS VEICULOS QUE COMPOEM A FROTA DA 
SUPERINTENDENCIA REGIONAL DO DNIT/MS QUE CELEBRAM 
ENTRE SI A DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 
TRANSPORTES E A EMPRESA TICKET SOLUCOES HDFGT S/A. 

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES / DNIT, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede no Setor de Autarquia Norte 

SAN, Quadra 03, lote A, Edificio Nicleo dos Transportes em Brasilia - DF, inscrito no CNPJ (MF) sob o n° 04.892.707/0001-00, Através da SUPERINTENDENCIA 

REGIONAL NO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL, simplesmente denominada SR-MS/DNIT, com sede na Rua Antonio Maria Coelho 3099, Jd. Dos Estados, Campo 

Grande/MS, inscrito no CNPJ (MF) sob o n° 04.892.707/0003-72, representada pelo seu SUPERINTENDENTE REGIONAL Euro Nunes Varanis Junior, conforme Portaria de 

nomeacdo n° 399, de 12 de Margo de 2019, do Ministro de Estado dos Transportes, Portos e Aviacao Civil, brasileiro, casado, servidor piblico, residente e domiciliado em 

Campo Grande/MS, portador de Carteira de Identidade n° 5@M, expedida pela CREA/MS, inscrito no CPF/MF sob o n° 662@§04,, ¢ de outro lado a empresa TICKET 

SOLUCOES HDFGT S/A, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 03,506,307/0001-57, estabelecida 4 Rua Machado de Assis, 50 - Edificio 2 - Bairro Santa Lucia, CEP 93700-000 - 

Campo Bom - RS, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor(a) Luciano Rodrigo Weiand, brasileiro, casado, Gerente de Licitagdes, portador da 

Carteira de Identidade n° 39 SITCII RS ¢ do CPF n° 952@ED-04 © pela Senhora Leidiane Caroline Ongaratto, brasileira, solteira, Coordenadora, portadora da 
Carteira de Identidade n° 1OQ§M/SSP/RS._ do CPF n° 018.@§71, resolvem celebrar o presente Contrato, que sera regido pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
legislagdo correlata ¢ pelo Edital ¢ anexos do Pregio Eletrénico n° 020/2021-19 (Processo n° 50619.001628/2020-94), sob os termos e condigées a seguir estabelecidos: 

lL. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. © presente Contrato tem por objeto a execugio, pela CONTRATADA, de prestagio de servigo de gestéo da frota de veiculos, com o fornecimento dos 
combustiveis (gasolina aditivada, alcool e leo diesel $10), para atendimento da frota de veiculos oficiais desta Superintendéncia Regional do DNIT no Estado do Mato Grosso 
do Sul, conforme especificagdes e quantitativos estabelecidos no Termo de Referéncia, Anexo I do Edital do Pregdo Eletrénico n° 020/2021-19, com a finalidade de atender as 

necessidades da CONTRATANTE. 

  
  
  

  
  
                

1.2, Integram este Contrato, independente de sua transerigao, o Edital de Licitagao, a Proposta da CONTRATADA e demais elementos constantes do referido processo, 

1.3. O presente Contrato regula-se por suas clausulas e pelos preceitos de direito puiblico, aplicando-lhe, supletivamente, os principios da teoria geral dos contratos, as 

disposi¢ées de direito privado e, em especial, o Codigo Civil — Lei n® 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e o Codigo de Defesa do Consumidor — Lei n° 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 

2.1, A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA, pela execugao do objeto deste Contrato, o valor global de R$ 194.088,03 (cento ¢ noventa e quatro mil oitenta e 
oito reais e trés centavos ), de acordo com a tabela abaixo: 

son Valor total 
Item | Quant. Descrigao (RS) 

Ol | 18.000 GASOLINA ADITIVADA R$ 80.407,0800 

02 | 3.000 ETANOL RS 9.449,5500 

03 30.000 OLEO DIESEL 8-10 R$ 104.231.4000 

04 ol Servico de Gerenciamento, controle e intermediagao no fornecimento de combustivel (taxa de administragao). R$ 06,0001 

R$ 194.088,03 

Taxa de Administragao em % - 455% 

2.2, Quaisquer tributos, encargos, custos ou despesas, diretos ou indiretos, omitidos da proposta da CONTRATADA ou incorretamente cotados, serio considerados 
como inclusos nos pregos, nao sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer titulo, devendo o servigo ser executado sem dnus adicional a CONTRATANTE. 

2.3, Caso haja equivoco no dimensionamento dos quantitativos da proposta, a CONTRATADA devera arcar com o Gnus decorrente, devendo complementa-los, caso o 
previsto inicialmente nao seja satisfatorio para o atendimento ao objeto do Pregio, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/1993 (art. 
23 da Instrugao Normativa n° 02/2008-SLTI/MP). 

2.4. Os pregos constantes da proposta anexa a este Contrato sio de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, nao lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteracao, sob alegacao de erro, omiss4o ou qualquer outro pretexto. 

2.5, A CONTRATADA é a tnica responsavel pela cotagdo correta dos encargos tributarios na planilha de custos e formacdo de pregos. Portanto, em caso de erro ou 

cota¢do incompativel com o regime tributario a que se submete, serao adotadas as orientagdes a seguir: 

I- cotacdo de percentual menor que 0 adequado: o percentual sera mantido durante toda a execucdo contratual; 

II - cotagio de percentual maior que o adequado: para atender as orientagées dos Acordaos TCU n° 3.037/2009-Plenario, n° 1.696/2010-2" Camara, n° 

1.442/2010-2" Camara e n° 387/2010-2" Camara, o excesso sera suprimido, unilateralmente, da planilha ¢ havera glosa/dedugao, quando do pagamento ou da 
Tepactuacao, para fins de total ressarcimento do débito. 

3. CLAUSULA TERCEIRA — DA DOTACAO ORCAMENTARIA 

3.1. A despesa com a execucdo dos servicos de que trata o objeto correra 4 conta de créditos or¢amentarios consignados 4 CONTRATANTE, para o exercicio de 2021, 

sob a seguinte classificagao: 

* Programa de Trabalho 26 122 0032 2000 0001; 

* PTRES (Programa de Trabalho Resumido): 173905; 

* Natureza das despesas: 339039 e 339030. 

3.2, A despesa para os exercicios subsequentes, quando for o caso, sera alocada 4 dotagao or¢amentaria prevista para atendimento desta finalidade, a ser consignada a 
CONTRATANTE pela Let Orgamentaria Anual. 

4, CLAUSULA QUARTA - DO EMPENHO DA DESPESA 

4.1. Qs recursos necessdrios ao atendimento da despesa inerente ao presente Contrato estéo regularmente inscritos na(s) Nota(s) de Empenho(s) abaixo, 
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correspondente(s) ao exercício em curso:

Nº Empenho Data Valor (R$) Natureza de Despesa (ND)
2021NE000040 24/03/2021 R$ 18.431,05 (dezoito mil quatrocentos e trinta e um reais e cinco centavos) 339030

4.2. Serão emitidas novas notas de empenho de acordo com o cronograma orçamentário da Contratante.

4.3. Se a vigência contratual estender-se para o exercício subsequente, será emitida nova nota de empenho.

4.4. O crédito orçamentário e o respectivo empenho para atender a parcela da despesa relativa à parte a ser executada em exercício futuro, serão indicados por meio de
termos aditivos ou apostilamentos.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

5.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, contados do dia 15/04/2021, com eficácia após a publicação de seu extrato no Diário Oficial da União.

5.2. A critério da CONTRATANTE e com a anuência da  CONTRATADA, este  Contrato pode ser prorrogado por iguais e  sucessivos períodos,  mediante Termo
Aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que comprovada a vantajosidade para a Administração das condições e dos preços contratados.

5.3. Em caráter excepcional, devidamente justificado no processo e mediante autorização da autoridade superior, o prazo de que trata o  item anterior poderá ser
prorrogado em até 12 (doze) meses, na forma estabelecida no art. 57, § 4º, da Lei nº 8.666/1993.

5.4. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual,  que objetiva a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração,
conforme estabelece o art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993.

5.5. A prorrogação somente poderá ocorrer desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

I - os serviços tenham sido prestados regularmente;

II - a Administração mantenha interesse na realização do serviço;

III - o valor do Contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e

IV - a CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

5.6. Quando da prorrogação contratual, a CONTRATANTE:

I - realizará negociação contratual para a redução e/ou eliminação dos custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos
no primeiro ano da contratação;

II - a pelo menos 60 (sessenta) dias do término da vigência deste Contrato, a CONTRATANTE expedirá comunicado à CONTRATADA para que esta
manifeste, dentro de 03 (três) dias, contados do recebimento da consulta, seu interesse na prorrogação do atual Contrato;

III - se positiva a resposta da CONTRATADA, a CONTRATANTE providenciará, no devido tempo, o respectivo Termo Aditivo;

IV - esta resposta terá caráter irretratável e, portanto, a CONTRATADA dela não poderá, após expressa manifestação neste sentido, alegar arrependimento
para reformular a sua decisão;

V - eventual desistência da CONTRATADA após expressa manifestação de interesse na prorrogação contratual ensejará pela CONTRATANTE a devida
aplicação de penalidade, nos termos deste Contrato;

VI - caso a  CONTRATADA manifeste,  num primeiro  momento, por  não ter  interesse em prorrogar  o  Contrato  e  posteriormente  venha  a  se retratar,
demonstrando vontade de prorrogá-lo, fica a critério da CONTRATANTE, como faculdade e prerrogativa, proceder à prorrogação ou dar curso a novo processo
de licitação.

5.7. A CONTRATANTE não prorrogará o Contrato quando a CONTRATADA tiver sido declarada inidônea pela Administração Pública, impedida de participar de
procedimentos licitatórios ou contratar no âmbito da Administração Pública Federal ou, ainda, suspensa no âmbito da CONTRATANTE, enquanto perdurarem os efeitos.

5.8. A prorrogação do Contrato, quando demonstrada a vantajosidade para a CONTRATANTE, deverá ser promovida mediante celebração de Termo Aditivo, o qual
deverá ser submetido à aprovação da consultoria jurídica.

6. CLÁUSULA SÉTIMA – DA DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS E METODOLOGIAS DE EXECUÇÃO

6.1. A descrição e metodologia de execução dos serviços constam do Termo de Referência da contratação.

7. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Os serviços objeto do presente Contrato serão executados pela CONTRATADA obedecendo ao disposto no respectivo instrumento convocatório e seus anexos, na
Lei nº 8.666/1993 e nas demais normas legais e regulamentares pertinentes.

8. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. As obrigações da CONTRATADA estão previstas no respectivo instrumento convocatório e seus anexos, na Lei nº 8.666/1993 e nas demais normas legais e
regulamentares pertinentes. .

9. CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do Contrato, devendo ser exercido pelo Gestor e pelo Agente Fiscalizador do Contrato, na forma do art. 67 da Lei nº
8.666/1993, do art. 6º do Decreto nº 2.271/1997 e da Instrução Normativa nº 02/2008-SLTI/MP, no que couber.

9.2. A gestão do presente Contrato será de responsabilidade da Coordenação de Administração e Finanças da SR/DNIT/MS.

9.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Agente Fiscalizador deverão ser solicitadas ao Gestor, em tempo hábil, para adoção das medidas
convenientes.

9.4. A comunicação entre a Gestão e/ou Fiscalização Contratual e a CONTRATADA será por meio escrito, sempre que se entender necessário o registro de ocorrência
relacionada com a execução da contratação.

9.5. Ao Gestor e  Agente Fiscalizador do Contrato designados pela CONTRATANTE caberá  o ateste das faturas dos serviços prestados, desde que cumpridas as
exigências estabelecidas no Contrato e no Edital de licitação e seus anexos.

9.6. O gestor e Agente Fiscalizador do Contrato podem sustar qualquer trabalho/entrega que esteja em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar
necessária.

9.7. A não manutenção das condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

9.8. A análise da documentação fiscal, trabalhista e previdenciária caberá ao gestor ou ao fiscal do Contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30(trinta), contatos do dia útil seguinte à data do peticionamento eletrônico da Nota Fiscal/Fatura
Eletrônica pela CONTRATADA, que deverá  conter  o detalhamento  dos serviços  executados e materiais empregados, conforme disposto no art.  73  da  Lei  nº  8.666/1993,
observado o disposto no art. 35 da Instrução Normativa nº 02/2008-SLTI/MP.

10.1.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA.

10.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do dia útil seguinte à data do peticionamento eletrônico da Nota Fiscal/Fatura Eletrônica pela CONTRATADA, nos termos do art. 5º, §
3º, da Lei nº 8.666/1993.

10.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura Eletrônica deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data final do período de adimplemento da parcela da
contratação a que aquela se referir, devendo estar acompanhada dos documentos mencionados no § 1º do art. 36 da Instrução Normativa nº 02/2008-SLTI/MP.

10.3.1. A  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura  Eletrônica  e  dos  demais  documentos  necessários  ao  atesto  e  pagamento  deverão  ocorrer  sempre  em  conjunto
e exclusivamente por meio de peticionamento eletrônico pela CONTRATADA no Sistema Eletrônico de Informações (SEI) da CONTRATANTE, utilizando a funcionalidade
de Peticionamento de Processo Novo e o tipo de processo "Gestão de Contrato: Processo de Pagamento".
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10.3.2. Para que o peticionamento eletrônico seja possível é impreterível que o representante da CONTRATADA possua cadastro como Usuário Externo no SEI da
CONTRATANTE liberado, sendo de sua responsabilidade realizar o referido cadastro, conforme suas normas próprias, acessando a opção "Clique aqui se você ainda não está
cadastrado"  na  página  de  Acesso  Externo  do  SEI  disponibilizado  no  seguinte  endereço:  http://localhost/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&
id_orgao_acesso_externo=0

10.3.3. Caso a CONTRATADA não tenha procedido ao mencionado cadastro para realizar o peticionamento eletrônico, não será possível a realização do atesto.

10.4. A Nota Fiscal/Fatura Eletrônica, estando regular, será atestada em até 10 (dez) dias úteis, contados do dia útil seguinte à data de seu peticionamento eletrônico pela
CONTRATADA.

10.5. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis, contados do dia útil seguinte ao atesto da Nota Fiscal/Fatura Eletrônica.

10.6. Para o devido atesto, será necessária a apresentação dos seguintes documentos:

I - Nota Fiscal/Fatura Eletrônica, com respectivo DANFE e, se aplicável, o arquivo xml correspondente;

a) O documento de cobrança deverá conter o número do respectivo Contrato, o período da prestação dos serviços, o detalhamento dos serviços executados e o
detalhamento dos tributos previstos na legislação tributária federal, estadual e municipal.

II - Comprovantes da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de consulta online ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
(SICAF) e ao sistema do Tribunal Superior do Trabalho (TST), ou, na impossibilidade de acesso aos referidos Sistemas, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666/1993;

10.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura Eletrônica ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,  o  pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
CONTRATANTE.

10.8. Verificada a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado, perante o SICAF e TST, sem prejuízo do pagamento, a CONTRATANTE notificará, por
escrito, a CONTRATADA da ocorrência, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, promova a regularização ou apresente sua defesa,
sob pena de rescisão do Contrato (Instrução Normativa nº 04/2013-SLTI/MP e Lei nº 12.440, de 11 de julho de 2011).

10.9. A existência de registro no SICAF de aplicação de penalidade à empresa CONTRATADA por órgão da Administração Pública não obsta o pagamento.

10.10. A Nota Fiscal/Fatura Eletrônica será obrigatoriamente atestada pelo Gestor e Agente Fiscalizador da CONTRATANTE, designados para acompanhar e fiscalizar os
serviços, desde que os mesmos tenham sido executados a contento, sem o que não poderá ser feito o pagamento correspondente.

10.11. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes de paga ou relevada a multa que lhe tenha sido aplicada.

10.12. A CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste
Contrato.

10.13. Os documentos de cobrança deverão ser emitidos com o CNPJ indicado no preâmbulo do Contrato.  Caso haja mudança do CNPJ, a CONTRATADA deverá
solicitar sua alteração, com as devidas justificativas, apresentando a mesma documentação exigida na licitação para análise e aprovação. Após a análise, sendo aprovada a
alteração, será formalizada por meio de Termo Aditivo ao Contrato Original.

10.14. Caso  o  documento  de  cobrança  apresente  erro  ou  inconsistência,  acarretará  a  devolução  do  referido  documento,  dentro  do  prazo  estipulado  para  atesto,
interrompendo-o quando da devolução, devendo a CONTRATADA encaminhar nova cobrança para o devido atesto.

10.15. Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento do documento de cobrança, a CONTRATANTE notificará à CONTRATADA para que seja feito o acerto
no faturamento do mês subsequente, ou no caso do Contrato já encerrado o imediato reembolso do valor.

10.16. Ocorrendo atraso no pagamento, haverá compensação financeira sobre o valor devido, desde que para tanto a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma
forma e que por essa seja requerida, serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da fórmula demonstrada a
seguir, para o período compreendido entre a data prevista para o adimplemento da obrigação e a data do efetivo pagamento:

I = (TX/100)/365

EM = I x N x VP

Onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da Parcela em atraso.

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

11.1. Este Contrato poderá ser alterado, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei nº 8.666/1993, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das
devidas justificativas.

11.2. A CONTRATADA, em decorrência de aumento ou diminuição quantitativa do objeto licitado, e obedecendo-se as condições inicialmente previstas no Contrato,
ficará obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários à execução dos serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do Contrato.

11.3. Fica facultada, entretanto, a supressão além do limite acima estabelecido, mediante consenso entre os contratantes.

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA REPACTUAÇÃO

12.1. É admitida a repactuação deste Contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano, contado das datas dos orçamentos aos quais a proposta se
referir,  admitindo-se,  como termo inicial,  a  data  do acordo,  convenção, dissídio coletivo de  trabalho vigente à  época da apresentação da  proposta,  e  a  data  limite para a
apresentação da proposta em relação aos demais insumos.

12.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação,
podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da
mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

12.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação.

12.4. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da
planilha de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamentam a repactuação, para a variação de custos relativos à mão de obra
vinculada à data base da categoria.

12.5. A solicitação da contratada de repactuação dos custos envolvendo insumos e materiais somente poderá ser deferida após o período de um ano, contado da data
limite para a apresentação da proposta, utilizando-se, para tanto, o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) e aplicando-se a seguinte fórmula:

R = V ( I - Iº)

Onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor constante da proposta;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

Iº = Índice relativo ao mês da proposta.

12.6. As repactuações de insumos e materiais, descritas no item anterior, subsequentes à primeira, serão efetuadas apenas quando se completarem períodos múltiplos de
um ano, contados sempre da última repactuação de insumos e materiais.
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12.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

12.8. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos diversos será, obrigatoriamente, o definitivo.

12.9. Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos e materiais venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

12.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e
materiais, por meio de termo aditivo.

12.11. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com insumos e materiais, a CONTRATANTE verificará, a cada anualidade, se houve deflação do
índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor com o objetivo de manter-se o equilíbrio econômico-financeiro da contratação e promoverá a redução dos
valores correspondentes.

12.12. As repactuações  a  que a  CONTRATADA fizer  jus  e  não forem solicitadas  durante  a  vigência  do  Contrato serão  objeto  de  preclusão  com a  assinatura da
prorrogação contratual ou com o encerramento do Contrato.

12.13. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento
legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

12.14. A repactuação será formalizada por meio de apostilamento, salvo quando coincidir com a prorrogação contratual, quando será formalizada por meio de Termo
Aditivo ao Contrato vigente.

12.15. A repactuação não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no
art. 65 da Lei nº 8.666/1993.

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES

13.1. Com fundamento nos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, bem como no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, a CONTRATADA, no curso da execução do Contrato, estará
sujeita às seguintes penalidades, garantidos o contraditório e a prévia e ampla defesa:

I - advertência, com fundamento no art. 87, inciso I, da Lei nº 8.666/1993;

II - multa, com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666/1993;

III - impedimento de licitar  e  contratar  com a  Administração Pública  Federal  e  descredenciamento do SICAF pelo  prazo  de até  5  (cinco)  anos,  com
fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002;

IV - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE, por prazo não superior a 2 (dois) anos, com
fundamento no art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666/1993;

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, com fundamento no art. 87, inciso IV, daLei nº 8.666/1993.

13.2. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”, “d” e “e” do item anterior poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado,
no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da notificação, elevando-se o prazo para 10 (dez) dias úteis, no caso da penalidade prevista na alínea
“e”.

13.3. Os valores da multa pela ocorrência de atraso injustificado na execução do objeto, assim considerado pelo CONTRATANTE, hipótese em que responderá pela
inexecução parcial ou total do Contrato, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades e das responsabilidades civil e criminal, são:

0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa
hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima,
ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, e
0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo
de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

13.4. Na ocorrência do descumprimento das obrigações identificadas na Cláusula "Das Obrigações da Contratada" deste Contrato, sem prejuízo da aplicação das demais
sanções, serão aplicadas as penalidades previstas na Cláusula 18 do Termo de Referência.

13.5. Eventual desistência da CONTRATADA após sua expressa manifestação de interesse na prorrogação contratual ensejará a aplicação pela CONTRATANTE de
multa de 20% do valor global do Contrato, sem prejuízo das demais penalidades e responsabilidade civil pelos prejuízos causados ao interesse público.

13.6. O valor da multa aplicada deverá ser descontado por ocasião do pagamento a ser efetuado pela CONTRATANTE, ou recolhido via GRU, podendo ainda ser
descontado da garantia oferecida ou cobrado judicialmente.

13.7. As penalidades somente poderão ser relevadas nos casos para os quais a CONTRATADA não tenha, de qualquer forma, concorrido ou dado causa, devidamente
comprovados por escrito e aceitos pelo CONTRATANTE.

13.8. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não afeta os processos de responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes de atos ilícitos alcançados
pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

14.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas no art. 78 da Lei nº 8.666/1993.

14.2. Os procedimentos  de rescisão contratual,  tanto os  amigáveis,  como os  determinados  por  ato  unilateral  da CONTRATANTE,  serão formalmente  motivados,
asseguradas,  à CONTRATADA,  na segunda hipótese,  a  produção de contraditório e  a dedução de  ampla defesa,  mediante prévia  e comprovada intimação da intenção da
CONTRATANTE para que, se o desejar, a CONTRATADA apresente defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento e, em hipótese de desacolhimento da
defesa, interponha recurso hierárquico no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da intimação da decisão rescisória.

14.3. Quanto à sua forma a rescisão poderá ser:

I - por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/1993.

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração.

III - judicial, nos termos da legislação.

14.4. Em conformidade com o disposto no art. 34, § 4º, da Instrução Normativa nº 2/2008-SLTI/MP, o descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas
pela contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos arts. 77 e 87 da Lei nº 8.666/1993.

14.5. Quando da rescisão contratual,  a  fiscalização do Contrato verificará o pagamento pela  CONTRATADA das verbas rescisórias  ou a comprovação de que os
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do Contrato de trabalho.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA

15.1. O presente Contrato fundamenta-se:

I - na Lei nº 8.666/1993;

II - na Lei nº 10.520/2002 e no Decreto nº 5.450/2005;

III - na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, no que couber;

IV - demais normativos legais atinentes ao tema.
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15.2. O presente Contrato vincula-se aos termos: 

[- do Edital do Pregéo Eletrénico n° 020/2021-19 e seus anexos; 

I - da proposta homologada da CONTRATADA, 

16. CLAUSULA DECIMA OITAVA — DA PUBLICACAO 

16.1. A publicagao do presente Contrato devera ser providenciada, em extrato no Diario Oficial da Unido, até o 5° (quinto) dia util do més seguinte ao de sua assinatura, 
para ocorrer no prazo maximo de até 20 (vinte) dias, na forma prevista no paragrafo tinico do art. 61 da Lei n° 8.666/1993. 

17. CLAUSULA DECIMA NONA - DO FORO 

17.1. Fica eleito o foro da Segao Judiciaria da Justiga Federal de Campo Grande/MS para dirimir quaisquer questées oriundas do presente Contrato, com exclusido de 
qualquer outro. 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, apds ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas 

partes. 

assinado eletronicamente 

EURO NUNES VARANIS JUNIOR 
Superintendente Regional DNIT/MS 

  

        

assinado eletronicamente assinado eletronicamente 

LUCIANO RODRIGO WEIAND LEIDLIANE CAROLINE ONGARATTO 

Repr ite Empresa Contratada Repr ite Empresa Contratada 
  

TESTEMUNHAS: 

  

assinado eletronicamente . assinado eletronicamente 

ALEXANDRE GOMES MORAES MARCIA DA SILVA BARBOSA 

CPF: 601 qa 10 CPF: 803 30       
    

  

se i! a 
assinatura 

eletrénica 

Documento assinado eletronicamente por Euro Nunes Varanis Junior, Superintendente Regional no Estado do Mato Grosso do Sul, ern 08/04/2021, as 16:52, conforme hordrio 

oficial de Brasilia, com fundamento no art. 62, § 12, do Decreto n® 8.539, de 8 de outubro de 2015, 

  

  

  

sell Documento assinado eletronicamente por Luciano Rodrigo Weiand, Usuario Externo, em 09/04/2021, 4s 15:31, conforme hordrio oficial de Brasilia, com fundamento no art. 62, 

  

  

  

apsineere § 12, do Decreto n? 8.539, de 8 de outubro de 2015. 
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sei! & Documento assinado eletronicamente por Leidiane Caroline Ongaratto, Usuario Externo, em 09/04/2021, 4s 15:54, conforme hordrio oficial de Brasilia, com fundamento no art. 

apsinatyre 62, § 12, do Decreto n? 8,539, de 8 de outubro de 2015, 
  

  

= 
2 

sei! & Documento assinado eletronicamente por Marcia da Silva Barbosa, Chefe do Servigo de Recursos Logisticos e Informatica, em 09/04/2021, as 18:57, conforme horario oficial de 

  

  

      apsinatyre Brasilia, com fundamento no art. 62, § 12, do Decreto n? 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

—- 5 

sei! ca Documento assinado eletronicamente por Alexandre G Mi Coordenador de Administragdo e Finangas, em 12/04/2021, 4s 09:32, conforme hordario oficial de Brasilia, 
apsinatyre com fundamento no art. 6°, § 12, do Decreto n? 8.539, de 8 de outubro de 2015, 
  

  

  

   
  4 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, 

informando o cédigo verificador 7813055 e o codigo CRC E922C7A7. 
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DIARIO OFICIAL DA UNIAO.- secao 3 ISSN 1677-7069 N& 68, terca-feira, 13 de abril de 2021 
  

AVISO DE LICITACAO 

PREGAO ELETRONICO N2 18/2021 - UASG 393026 

N2 Processo: 5062000061420204. Objeto: Contrataggo de empresa especializada para 
supervisdo e€ assessoramento da execucao das obras remanescentes de pavimentagao, 
restauracao da pista existente, melhoramentos para adequacdo de capacidade e seguranc¢a 
da br-416/al, incluindo atividades de meio ambiente e desapropriacgao. Total de Itens 
Licitados: 1. Edital: 13/04/2021 das O8h00 as 12h00 e das 13h00 as 16h59. Endereco: Rua 
Des. Almeida Guimaraes, 22 Pajucara, - Maceié/AL ou 
https://www.gov.br/compras/edital/393026-5-00018-2021. Entrega das Propostas: a partir 
de 13/04/2021 as 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 03/05/2021 
as 09h30 no site www.gov.br/compras. Informagées Gerais: . 

CLAUDIA ALEXANDRA DE LIMA BARBOSA ALVES 
Pregoeira 

(SIASGnet - 12/04/2021) 393026-39252-2021NE800011 

SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO AMAZONAS E RORAIMA 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO N2 3/2021 - UASG 393009 

N2 Processo: 50601000804202060 . Objeto: O custeio das despesas com o pagamento de 
licengas ambientais, em especial junto ao Instituto de Proteg¢ao Ambiental do Amazonas - 
IPAAM, Orgaéo Estadual (OEMA) responsavel pelo licenciamento ambiental sob a 

circunscrig¢aéo do Estado do Amazonas Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento Legal: 
Art. 252, Caput da Lei n° 8.666 de 21/06/1993.. Justificativa: Inviabilidade de competi¢ao 
Declarag&o de Inexigibilidade em 12/04/2021. MARIO ANTONIO DA SILVA GONCALVES. 
Coordenador de Administragao e Finangas - Substituto. Ratificagéo em 12/04/2021. SMITH 
MOZART DELMOND SILVA. Superintendente Regional do Dnit-am. Valor Global: RS 
408.861,52. CNPJ CONTRATADA 04.624.888/0001-94 INSTITUTO DE PROTECAO 
AMBIENTAL DO AMAZONAS. 

(SIDEC - 12/04/2021) 393009-39252-2021NE800091 

COORDENAGAO 2-SRE-AM 
SECAO DE ADMINISTRAGAO GERAL 

AVISO DE HOMOLOGAGAO 

COTAGAO ELETRONICA N2 1/2021-01 

Processo n.° 50601.000466/2021-47. 
A Superintendente Regional do DNIT, no Estado do Amazonas, torna publico 

para conhecimento dos interessados a Homologacao e Adjudicagao da Cotacao Eletrénica 
n& 01/2021-01 - aquisigao de Gas Refino de Petrdéleo. Vencedor: Anderson Medeiros Mota, 
C.N.PJ n& 32.580.315/0002-22, que ofertou o valor de R$ 4.211,00 (quatro mil, duzentos 
e onze reais). 

ARLENE MARIA LAMEGO DA SILVA CAMPOS 
Substituta 

SUPERINTENDENCIA REGIONAL EM GOIAS E DISTRITO FEDERAL 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N2 3/2021 - UASG 393011 - SUP.REG.GO/DF-DNIT 

Numero do Contrato: 233/2019. 
N2 Processo: 50612.001480/2018-33. 
Pregao. N2 425/2018. Contratante: SUPERINTEND.REG. NOS ESTADOS GO/DF - DNIT. 
Contratado: 16.910.656/0001-81 - JS CONSTRUTORA E LOCADORA LTDA. Objeto: 
Prorrogacao do prazo de vigéncia e de execucao do contrato em 360 (trezentos e sessenta) 
dias consecutivos, com acréscimo de valor contratual, com inclusdo de precos novos e 
insercao de clausula de resciséo antecipada.. Vigéncia: 23/04/2019 a 05/07/2022. Valor 
Total Atualizado do Contrato: R$ 13.588.171,88. Data de Assinatura: 08/04/2021. 

(COMPRASNET 4.0 - 08/04/2021). 

SUPERINTENDENCIA REGIONAL EM MATO GROSSO 

EXTRATO DE CONTRATO N2& 115/2021 - UASG 393020 - SUP.REG. MT - DNIT 

N2 Processo: 50611.002804/2014-37. 
Regime Diferenciado de Contratagdes N2 44/2020. Contratante: SUPERINTENDENCIA REG. 
NO ESTADO MT - DNIT. 
Contratado: 03.276.273/0001-51 - EDRO ENGENHARIA LTDA. Objeto: Execugao de obras de 
restauracao e reforco estrutural da ponte sobre o rio peixoto de azevedo, situada na 
rodovia br-163/mt, trecho: divisa ms/mt - divisa mt/pa, subtrecho: peixoto de azevedo - 
matupa, segmento: km 1028,90 - km 1039,20, extensao: 210 m, cddigo do pnv: 
163bmt0846 (snv - versdo 2013) lote: Unico. 
Fundamento Legal: . Vigéncia: 14/04/2021 a 14/12/2021. Valor Total: RS 2.563.498,59. 
Data de Assinatura: 12/04/2021. 

(COMPRASNET 4.0 - 12/04/2021). 

AVISO DE LICITACAO 

PREGAO ELETRONICO N2 101/2021 - UASG 393020 

N2 Processo: 50611000017202007. Objeto: Contratagéo de empresa especializada para 
fornecimento de solugao de impress&o corporativa e outsourcing de impressdo, a serem 
executados nas dependéncias da Superintendéncia Regional/MT do DNIT em Cuiaba/MT e 
demais Unidades Locais, conforme especificagdes e condigdes estabelecidas no Edital e 
seus Anexos.. Total de Itens Licitados: 9. Edital: 13/04/2021 das O8h00 as 12h00 e das 
13h30 as 17h30. Endereco: Rua 13 de Junho, 1296, Centro-sul - Cuiaba/MT ou 
https://www.gov.br/compras/edital/393020-5-00101-2021. Entrega das Propostas: a partir 
de 13/04/2021 as 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 36/04)2021 
as 15h00 no site www.gov.br/compras. Informagées Gerais: . 

ANTONIO GABRIEL OLIVEIRA DOS SANTOS 
Superintendente Regional 

  

(SIASGnet RINTEND 393020-39252-2021NE800127 

    
EXTRATO DE TERMO ADITIVO N2 2/2021 - UASG 393010 - SUP.REG. MS - DNIT 

Numero do Contrato: 399/2019. 
N° Processo: 50619.000153/2019-85. 
Prego. N° 23/2019. Contratante: SUPERINTENDENCIA REG. NO ESTADO MS - DNIT. Contratado: 
22.464.660/0001-66 - CIVILPAV CONSTRUCOES LTDA. Objeto: Revisdo de projeto em fase de 
obras sem reflexo financeiro e sem precos novos.. Vigéncia: 16/07/2019 a 02/10/2021. Valor 
Total Atualizado do Contrato: R$ 17.379.390,60. Data de Assinatura: 09/04/2021. 

(COMPRASNET 4.0 - 09/04/2021). 

SUPERINTENDENCIA REGIONAL EM MINAS GERAIS 

SERVICO 2-SRE-MG 

EXTRATO DE TERMO DE PERMISSAO DE USO N2 23-077/2021 

PERMISSOR: DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, 

representado neste ato pelo Superintendente Regional no Estado de Minas Gerais, Gustavo 
Frederico Boerger. PERMISSIONARIA: EMPRESA SUDESTE DE TRANSMISSAO DE ENERGIA 

S.A., inscrita no CNPJ sob o n2 26.643.937/0001-79. INSTRUMENTO: Termo de Permissao 

Especial de Uso da Faixa de Dominio n° 23-077/2021. OBJETO: Permissao de uso por 
ocupagao na faixa de dominio da rodovia federal BR-474/MG, conforme SNV 2020, Trecho: 

ENTR BR-259 (AIMORES) - ENTR BR-116 (CARATINGA), Subtrecho: CONCEICAO DO CAPIM - 

EXPEDICIONARIO ALICIO, Codigo SNV474BMG0012, km20+255m, com extensdo total de 

30m (trinta metros) por 60m (sessenta metros) de largura, perfazendo drea total 1.800m? 
(um mil e oitocentos metros quadrados), para implantagao de linha de transmissao em alta 
tensdo, no Municipio de Aimorés/MG. FUNDAMENTO LEGAL: resolve o DNIT, com 

fundamento no art. 103 do Codigo Civil Brasileiro e no art. 12 da Lei Federal n.2 10.233, 
de 2001, conceder a presente permissdo de uso em favor da Permissionaria. PRECO: A 
permiss&o de uso especial ocorreré sem 6nus para a PERMISSIONARIA, conforme disposto 
no art. 22 do Decreto n°. 84.398, de 16/01/1980, publicado no DOU de 17/01/1980. 
PRAZO: A permissao de uso tera a duracdo por prazo indeterminado, conforme disposto no 
art. 22 do Decreto n° 84.398, de 16/01/1980, publicado no DOU de 17/01/1980. EFICACIA: 
Sera considerada como data inicial de vigéncia e eficacia da presente permissao, a data de 
sua publicagao em extrato no Diario Oficial da Unido. PROCESSO N2: 50606.005398/2020- 
81. DATA DA ASSINATURA: 12/04/2021. 

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO 

PREGAO N2 66/2021 

Comunicamos a_ reabertura de prazo da_ licitagdo supracitada, processo N2 
50606002083202082. , publicada no D.O.U de 18/03/2021 . Objeto: Pregdo Eletrénico - 
Servigos de Manutengao (Conservacao/Recuperacao) na Rodovia BR-116/MG com vistas a 
execucgdo de Plano de Trabalho e Orcgamento P.A.T.O. Trecho: DIV. BA/MG - DIV MG/RJ 
(ALEM PARAIBA) ; Subtrecho: ENTR MG-409 (P/TOPAZIO) - PONTE S/ RIO SUACGU{ GRANDE 
(FREI INOCENCIO); Segmento: km 255,00 ao km 374,10 ; Extens4o: 119,10 km Novo Edital: 

13/04/2021 das O8h00 as 12h00 e de13h00 as 17h00. Endereco: Www.dnit.gov.br BELO 
HORIZONTE - MGEntrega das Propostas: a partir de 13/04/2021 as O8h00 no site 
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 27/04/2021, as 10h00 no site 
www.comprasnet.gov.br. 

CAROLINE BURATTO DE LIMA E OLIVEIRA 

Superintendente Regional Substituta 

(SIDEC - 12/04/2021) 393031-39252-2021NE800096 

SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO PARANA 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N2 2/2021 - UASG 393028 - SUP.REG. PR - DNIT 

Numero do Contrato: 232/2019. 
N2 Processo: 50609.002146/2018-56. 

Prego. N2 18/2019. Contratante: SUPERINTENDENCIA REG. NO ESTADO PR - DNIT. 

Contratado: 03.255.024/0001-80 - DIFFERENCIAL ENGENHARIA LTDA. Objeto: Prorrogacao 

de prazo de execucgao e vigéncia por mais 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias 
consecutivos. Aumento do valor contratual de RS 4.461.693,65 (quatro milhdes, 
quatrocentos e sessenta e um mil, seiscentos e noventa e trés reais e sessenta e cinco 
centavos) a precos iniciais com desconto adicional de 12,6% sobre os valores a pregos 
iniciais.. Vigéncia: 16/07/2021 a 15/07/2022. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 
14.673.693,11. Data de Assinatura: 09/04/2021. 

(COMPRASNET 4.0 - 09/04/2021). 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N2 4/2021 - UASG 393028 - SUP.REG. PR - DNIT 

Numero do Contrato: 529/2018. 
N2 Processo: 50609.000953/2018-34. 

Pregdo. N° 145/2018. Contratante: SUPERINTENDENCIA REG. NO ESTADO PR - DNIT. 

Contratado: 19.758.842/0001-35 - LCM CONSTRUCAO E COMERCIO S.A. Objeto: Adequac¢ao 

de quantitativos sem reflexo financeiro, conforme proposta constante no relatorio de 2? 
adequacgao de quantitativos sem reflexo financeiro, aprovado pelo Superintendente 
Regional do DNIT/PR. Vigéncia: 02/07/2018 a 28/09/2021. Data de Assinatura: 
12/04/2021. 

(COMPRASNET 4.0 - 12/04/2021). 
SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO RIO GRANDE DO NORTE 

EXTRATO DE TERMO DE PERMISSAO DE USO 

PERMISSOR: DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE _ TRANSPORTES, 

representado pelo seu Superintendente Regional no Estado do Rio Grande do Norte, 
DANIEL DE ALMEIDA DANTAS. PERMISSIONARIA: MUNICIPIO DE CURRAIS NOVOS, 

representado pelo seu Prefeito Municipal ODON OLIVEIRA DE SOUZA JUNIOR. 
INSTRUMENTO: Termo de Permissao Especial de Uso da Faixa de Dominio - TPEU n° SR/RN 
07/2021. OBJETO: Permissao Especial de Uso da Faixa de Dominio, na rodovia federal BR- 

226/RN, no trecho ENTR BR-101 (VIADUTO DA URBANA - NATAL)*TRECHO URBANO* a DIV 

RN/CE, subtrecho ENTR RN-042 (P/CERRO CORA) ao ENTR RN-041 (P/LAGOA NOVA) 

(CURRAIS NOVOS)*TRECHO URBANO*, SNV 226BRNO180, segmento no km 173,7, numa 

extensdo total de 42,42 metros por 17,21 metros de largura, no sentido crescente e 38,23 

metros por 10,85 metros de largura, no sentido decrescente, perfazendo uma area total de 

1.144,83 m2, para implantacao de projeto de urbanizagao com pérticos, pavimentacao e 
jardinagem. FUNDAMENTO LEGAL: A presente permissao tem fundamento no art. 103 do 
Codigo Civil Brasileiro, art. 12 da Lei Federal n.2 10.233, de 2001, art. 12, da Lei n° 13.116 

de 20/04/2015 e Resolug&o DNIT n?2 07, de 02/03/2021, publicada no DOU de 04/03/2021. 
PRECO: A ocupagao sera sem O6nus para a permissionaria. PRAZO: 10 (dez) anos 
consecutivos, com vigéncia e eficacia consideradas a partir da publicagao no Diario Oficial 
da Unido. PROCESSO N2: 50614.002059/2020-44. DATA DA ASSINATURA: 08/04/2021. 

SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO RIO GRANDE DO SUL 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N2 6/2020 - UASG 393012 - SUP.REG. RS - DNIT 

Numero do Contrato: 444/2015. 
N2 Processo: 50610.001164/2014-58. 

Regime Diferenciado de Contratagdes. N° 434/2014. Contratante: SUPERINTENDENCIA REG. 
NO ESTADO RS - DNIT. Contratado: 92.930.643/0001-52 - ECOPLAN ENGENHARIA LTDA. 

Objeto: Prorrogagao de prazo e aumento de valor em fungao da prorrogacao de prazo. 
Vigéncia: 12/08/2015 a 20/03/2019. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 18.000.000,00. 
Data de Assinatura: 13/03/2021. 

(COMPRASNET 4.0 - 13/03/2021). 
  

Este documento pode ser verificado no endereco eletrénico 
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo cédigo 05302021041300096 

  

(8) Documento assinado digitalmente conforme MP n? 2.200-2 de 24/08/2001, CP nee ! See ee ICP 
que institui a Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira - ICP-Brasil. =


